
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1103592 - SP (2026/0222532-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : WILSON FERREIRA 
ADVOGADO : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE

PERSEGUIÇÃO.  REGIME  SEMIABERTO.  PRISÃO  DOMICILIAR

HUMANITÁRIA.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DAS  EXECUÇÕES

PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Hipótese em que, apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos, a

reincidência  e  o  registro  de  circunstância  judicial  desfavorável

justificariam, em consonância com o  art. 33, § 2º, "c" e § 3º, do CP, a

aplicação  do  regime  inicial  fechado.  Todavia,  ante  a  ausência  de

irresignação do Ministério Público, permanece o semiaberto.

2. Compete ao Juízo das Execuções o exame do pedido de recolhimento

domiciliar em razão dos problemas de saúde do condenado.

3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1103592 - SP (2026/0222532-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : WILSON FERREIRA 
ADVOGADO : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE

PERSEGUIÇÃO.  REGIME  SEMIABERTO.  PRISÃO  DOMICILIAR

HUMANITÁRIA.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DAS  EXECUÇÕES

PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Hipótese em que, apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos, a

reincidência  e  o  registro  de  circunstância  judicial  desfavorável

justificariam, em consonância com o  art. 33, § 2º, "c" e § 3º, do CP, a

aplicação  do  regime  inicial  fechado.  Todavia,  ante  a  ausência  de

irresignação do Ministério Público, permanece o semiaberto.

2. Compete ao Juízo das Execuções o exame do pedido de recolhimento

domiciliar em razão dos problemas de saúde do condenado.

3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

WILSON  FERREIRA  agrava  da  decisão  de  fls.  794-797,  na  qual

deneguei a ordem in limine.
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O agravante busca a fixação do regime aberto em razão da quantidade de

pena aplicada e das condições graves de saúde e, subsidiariamente, a concessão de

prisão domiciliar. 

Pleiteia,  dessa  forma,  a  reconsideração  do decisum  agravado  ou  a

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

Apesar  dos  esforços  perpetrados  pelo  agravante,  não  constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

Confira-se (fls. 794-797, grifos no original):

O paciente foi condenado, pela prática do crime de perseguição,
a  1  ano  e  7  dias  de  reclusão,  em  regime  inicial  semiaberto,
mais 14 dias-multa.
Neste habeas corpus,  a defesa pede a fixação do regime aberto,
visto a quantidade de pena aplicada e as condições de saúde do
acusado, além da prisão domiciliar com fundamento no art. 318 do
Código de Processo Penal.
Decido.
É  cabível  o  avanço  para  julgamento in  limine de  questões
pacificadas  pelo  colegiado.  Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.
894.234/SE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.
Extrai-se do acórdão que "O regime prisional, semiaberto, fixado
está em sintonia com o estabelecido no artigo 33, §§ 2º e 3°, c.c.
artigo  59,  III,  ambos  do  Código  Penal,  diante  do quantum  de
reprimenda  aplicado,  dos  maus  antecedentes  e  da  reincidência
ostentada pelo apelante" (fl. 43).
No  caso,  apesar  de  a  pena  aplicada  ser  inferior  a  4  anos,  a
reincidência  e  o  registro  de  circunstância  judicial
desfavorável justificariam, em consonância com o art. 33, § 2º, "c"
e § 3º do CP, a aplicação do regime inicial fechado. Todavia, ante a
ausência  de  irresignação  do  Ministério  Público,  permanece  o
semiaberto.
Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ART.  12 DA  LEI  N.  10.826/2003.  SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REGIME  SEMIABERTO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.
NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
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1.  A  Corte  estadual,  após  minuciosa  análise  do  acervo
carreado aos autos, notadamente pelas provas documentais e
orais  colhidas  em  juízo,  concluiu  pela  existência  de
elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do réu
pelo crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003.
2.  Para  se  entender  pela  absolvição,  seria  necessária  a
incursão no conjunto fático-probatório, procedimento vedado
no  âmbito  do  recurso  especial,  a  teor  da  Súmula  n.  7  do
Superior Tribunal de Justiça.
3.  A elevação da pena-base foi  devidamente fundamentada
em  razão  de  o  delito  haver  sido  cometido  durante
cumprimento de pena anterior e de os antecedentes haverem
sido negativamente valorados.
4.  Apesar  de  a  pena  aplicada  ser  inferior  a  4  anos,  a
reincidência  e  o  registro  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  justificariam,  em  consonância  com  o
art. 33, § 2º, "c" e § 3º do Código Penal, a aplicação do
regime  inicial  fechado.  Todavia,  ante  a  ausência  de
irresignação  do  Ministério  Público,  permanece  o
semiaberto.
5. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade pela
ausência dos requisitos dispostos no art. 44 do Código Penal.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.779.222/DF,  relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz,  Sexta Turma, julgado em
20/5/2025, DJEN de 26/5/2025, grifei.)

No tocante à condição de saúde do paciente, o Tribunal de origem
dispôs que "eventual concessão do recolhimento domiciliar deve
ser analisada pelo Juízo das Execuções, a quem compete verificar
a  presença  dos  requisitos  necessários,  conforme  entendimento
firmado no Superior Tribunal de Justiça" (fls. 45-46).
De fato, compete ao Juízo das Execuções o exame do pedido de
recolhimento  domiciliar  em  razão  dos  problemas  de  saúde  do
condenado.
A propósito:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO
DOMICILIAR.  DOENÇA  GRAVE.  MANDADO  DE
PRISÃO AINDA NÃO CUMPRIDO. INEXISTÊNCIA DE
DECISÃO  DO  JUÍZO  DA  EXECUÇÃO  SOBRE  A
POSSIBILIDADE  DE  ASSISTÊNCIA  MÉDICA
ADEQUADA  NO  SISTEMA  PRISIONAL.  ALEGADO
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
habeas  corpus  preventivo  em que  o  agravante  pleiteava  a
concessão  de  prisão  domiciliar  para  o  paciente,  com
mandado de prisão em aberto, em razão de doença grave. O
agravante  alega  que  a  condição  de  saúde  do  paciente
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justificaria  o  regime  domiciliar,  dispensando  a  análise
preliminar  pelo  juízo  da  execução  sobre  a  adequação  da
assistência médica no sistema prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  se  a  ausência  de
cumprimento  do  mandado  de  prisão  impede  a  análise  do
pedido de prisão domiciliar; e (ii) se o estado de saúde do
paciente  configura  constrangimento  ilegal  que  justifique  a
concessão  de  prisão  domiciliar,  independentemente  de
manifestação do juízo da execução penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 117, II, da Lei de Execuções Penais,
a  prisão  domiciliar  é  excepcionalmente  cabível  para
condenados  com  doença  grave  em  regime  aberto.
Contudo,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  admite  a  concessão  de  prisão  domiciliar  para
regimes  mais  severos  (semiaberto  e  fechado)  apenas
quando  demonstrada  a  impossibilidade  de  assistência
médica adequada no sistema prisional.
4. No caso, o mandado de prisão da paciente ainda não foi
cumprido,  de  modo  que  inexiste  decisão  do  juízo  da
execução  acerca  da  capacidade  da  unidade  prisional  em
prestar o tratamento médico necessário. Tal análise compete
ao juízo responsável pela execução, que possui melhores
condições para avaliar a necessidade da medida.
5.  A idade avançada e  doenças preexistentes,  por si  só,
não  autorizam  a  concessão  automática  de  prisão
domiciliar,  devendo  ser  considerados  diversos  fatores,
como a gravidade do delito, a situação de risco individual
e as medidas adotadas pelo poder público para mitigar o
risco à saúde dos detentos.
6.  Para  modificar  as  conclusões  da  instância  ordinária  e
reconhecer  o  constrangimento  ilegal  alegado,  seria
necessário reexaminar o conjunto fático-probatório, o que é
inviável na via do habeas corpus.
IV. RECURSO DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  844.029/SP,  relatora  Ministra Daniela
Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  27/11/2024, DJEN de
2/12/2024, destaquei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  DO  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  REGIME  PRISIONAL
SEMIABERTO.  ADEQUAÇÃO.  QUANTUM  DA  PENA.
QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DAS  DROGAS.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  POR  RESTRITIVAS  DE
DIREITOS. CRITÉRIOS. NÃO PREENCHIMENTO. FATO
SUPERVENIENTE.  DOENÇA  GRAVE.  REGIME
DOMICILIAR. COMPETÊNCIA. JUÍZO DA EXECUÇÃO.
[...]
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4. Compete ao juízo da execução o exame do pedido de
prisão  domiciliar  em  razão  de  problemas  de  saúde  do
condenado.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp n. 1.498.872/SP, relator Ministro
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/10/2018, DJe de
10/10/2018, grifei.)

Na  hipótese,  apesar  de  a  pena  aplicada  ser  inferior  a  4  anos,  a

reincidência e o registro de circunstância judicial  desfavorável  justificariam, em

consonância com o  art. 33, § 2º, "c" e § 3º, do CP, a aplicação do regime inicial

fechado. Todavia, ante a ausência de irresignação do Ministério Público, permanece

o semiaberto.

Ainda,  conforme  acima  exposto,  compete  ao  Juízo  das  Execuções  o

exame do pedido de recolhimento domiciliar em razão dos problemas de saúde do

condenado.

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.103.592 / SP

Número Registro: 2026/0222532-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002326520228260066 20324462022 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHAFEI AMSEI NETO 
ADVOGADO : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WILSON FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL -
PERSEGUIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON FERREIRA 
ADVOGADO : CHAFEI AMSEI NETO - SP242963
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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